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Designou-me o Senhor Presidente da Seccional do Distrito Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para relatar perante este Conselho Pleno a análise sobre manifestação de apoio ao Conselho Federal da OAB para formalização de denúncia perante a Câmara dos Deputados sobre prática de crime de responsabilidade pela Excelentíssima Senhora Presidente da República. 
VOTO

 

As recentes manifestações populares e as pesquisas de opinião revelam um profundo descontentamento popular com a condução do país pela atual Presidente da República, além de evidenciar um descrédito geral da população na classe política, não apenas pelo descolamento entre os anseios do povo e os interesses pessoais de seus representantes, mas principalmente pelos recorrentes e escandalosos casos de corrupção a todo o tempo veiculados. 
 

Segundo as regras vigentes, no entanto, o simples descontentamento popular não tem aptidão jurídica para ensejar, por si, o desalojamento automático da Presidente da República, tampouco se revela hábil a amparar a grave e excepcional instauração de processo tendente à apuração da prática de crime de responsabilidade, conforme previsto no art. 85 da Constituição Federal e na Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.



Para as patologias da democracia, somente remédios democráticos devem ser ministrados, submetidos ao Estado de Direito. 


E cabe às instituições velarem para que momentos de angústia popular – por vezes passageira - não molestem a solidez de institutos, de direitos, de princípios e de objetivos com os quais se constrói uma nação, para não se colocar em risco conquistas históricas que dão sentido à existência democrática e civilizada de um povo que respeita a si, ao próximo e, principalmente, às próximas gerações. 
 

A Ordem dos Advogados do Brasil, entidade de natureza ímpar no cenário nacional, com a força que sua história construiu e compromisso com a manutenção da democracia, desde o início das investigações e mesmo com a manifestação pela rejeição das contas da Presidente da República pelo Tribunal de Contas da União, manteve postura cautelosa na análise dos fatos e evitou se antecipar irresponsavelmente a eles, fazendo esforço no sentido de garantir o direito de manifestação popular e o direito de defesa dos investigados. 


A sucessão dos  fatos que vieram se somando, no entanto e a meu sentir, passam a exigir agora da Ordem a adoção de outra postura, pois a inércia diante da gravidade do que até então se apurou passaria a configurar indesculpável cumplicidade.  
 

Para além de todos os fatos que gravitam em torno da Presidência, há dado concreto oriundo do julgamento pelo Tribunal de Contas da União da Representação 021.643/2014-8  (Acórdão n. 825/2015-Plenário) que tratou de “atrasos nos repasses a instituições financeiras pertencentes ou controladas pelo Poder Público Federal, de valores destinados ao pagamento de despesas de responsabilidade da União, tais como o bolsa família, o abono salarial, o seguro-desemprego, e outros benefícios e subsídios, que implicariam violação a dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2000) alusivos a contratação de operações de crédito por parte dos entes públicos”. 


A apuração dessas irregularidades resultou na intimação da Presidência para apresentação de manifestação sobre as deficiências nas contas (Acórdão n. 1464/2015-Plenário) e, finalmente, como não ocorria desde 1937, as contas da Presidente da República tiveram parecer do TCU por sua rejeição pelo Congresso Nacional (Acórdão n. 2461/2015-Plenário), consignando ter havido expressa violação, dentre outras, das regras dos artigos 1º, §1º; 32, §1º, incisos I e II; 36, caput; e 38, inciso IV, alínea ‘b’ da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). 


A sistemática adotada pelo Governo consistia em obrigar os bancos públicos a arcar com despesas da União, sem que ocorresse o repasse imediato ou antecedente desses recursos às instituições financeiras e, pior, enquanto os bancos lançavam em seus balanços o crédito perante o Tesouro, o Governo Federal não lançava os débitos que tinham perante os bancos, maquiando os números e instituindo, como afirmou o TCU, um verdadeiro cheque especial em favor do Tesouro, nítida operação de crédito vedada pelo art. 36 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

“Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo.”


Segundo noticiado, nova representação do Ministério Público de Contas indica que as referidas irregularidades – que ficaram conhecidas como pedaladas fiscais – teriam voltado a ocorrer em 2015, ou seja, no primeiro ano do segundo mandato da Presidente, o que sequer seria indispensável para a apuração do crime de responsabilidade à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, merecendo especial destaque trecho da decisão proferida pelo e. Min. Celso de Mello no MS 24.458/DF, em que faz um apanhado do entendimento daquela Corte e das razões subjacentes a esse posicionamento, que me parece inteiramente aplicável ao caso concreto:  
“ Isso significa, portanto, que o princípio da unidade de legislatura não representa obstáculo constitucional a que as Casas legislativas venham, ainda que por fatos anteriores à legislatura em curso, a instaurar - contra quem já era titular de mandato na legislatura precedente - procedimento de caráter político-administrativo, destinado a viabilizar a decretação da perda do mandato, por fato atentatório ao decoro parlamentar, cometido por quem então se achava investido na condição de membro de qualquer das Casas do Congresso Nacional (CF, art. 55, I, "e", §§ 1º e 2º).           
 Parece revelar-se essencial, portanto, para os fins a que se refere o art. 55, § 2º da Constituição da República, a existência de uma necessária relação de contemporaneidade entre a prática do ato contrário ao decoro parlamentar, de um lado, e o exercício do mandato legislativo, de outro, mesmo que o ato ofensivo à dignidade institucional do mandato (e, também, à honorabilidade do Parlamento), tenha ocorrido na legislatura imediatamente anterior, praticado por quem, naquele momento, já era integrante do Poder Legislativo, tal como expressamente o reconheceu o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no precedente mencionado.  Cumpre identificar, neste ponto, a "ratio" subjacente a esse entendimento que resultou do julgamento plenário do   MS 23.388/DF, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA: é que a ordem jurídica não pode permanecer indiferente a condutas de membros do Congresso Nacional - ou de quaisquer outras autoridades da República - que hajam eventualmente incidido em censuráveis desvios éticos, no desempenho da elevada função de representação política do Povo brasileiro.            
Foi por tal motivo que o Plenário desta Suprema Corte, atento aos altíssimos valores que informam e condicionam todas as atividades governamentais - não importando o domínio institucional em que elas tenham lugar -, veio a proferir o seu dictum, reconhecendo a possibilidade jurídico-constitucional de qualquer das Casas do Congresso Nacional adotar medidas destinadas a reprimir, com a cassação do mandato de seus próprios membros, fatos atentatórios à dignidade do ofício legislativo e lesivos ao decoro parlamentar, mesmo que ocorridos no curso de anterior legislatura, desde que, já então, o infrator ostentasse a condição de membro do Parlamento. 
            Sabemos todos que o cidadão tem o direito de exigir que o Estado seja dirigido por administradores íntegros, por legisladores probos e por juízes incorruptíveis, que desempenhem as suas funções com total respeito aos postulados ético-jurídicos que condicionam o exercício legítimo da atividade pública. O direito ao governo honesto - nunca é demasiado reconhecê-lo - traduz uma prerrogativa insuprimível da cidadania.” 
 

Às voltas com a iminente rejeição de suas contas e já cambaleada pelas crescentes suspeitas de que teve as contas de sua campanha presidencial irrigadas com recursos ilícitos oriundos de corrupção na Petrobrás, eis que a Presidente da República se vê enredada em fatos ainda mais contundentes e graves, vale dizer, os narrados em depoimento prestado pelo Senador Delcídio do Amaral perante as autoridades que conduzem as investigações da Operação Lava-jato, segundo o qual não apenas a mandatária teria mentido a respeito de seu conhecimento e participação na nomeação de investigados e sobre as nuances de aquisição da Refinaria de Pasadena, como principalmente teria agido ativamente para atrapalhar as investigações submetidas ao Poder Judiciário. 

 

A respeito, transcrevo os seguintes trechos do depoimento prestado pelo Senador:  
“QUE o governo tinha preocupação porque o processo da Lava Jato estava se alongando muito e havia interesse do governo em dar celeridade em equacionar uma série de pendências, inclusive em relação a habeas corpus impetrados; QUE o principal objetivo do Planalto era a soltura destas pessoas presas, em razão da importância delas no cenário político e empresarial; QUE em determinado momento, a Presidente DILMA ROUSSEF foi para a Europa e aproveitou para fazer uma escala em Portugal para conversar com Ministros do STF que lá se encontravam, em especial o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI e também o Ministro TEORI ZAWASCKI; QUE as informações que o depoente teve sobre tal viagem foram todas repassadas ao depoente pelo Ministro JOSÉ EDUARDO CARDOZO, que também participou desta viagem; QUE foi dito ao depoente que o Ministro LEWANDOWSKI teve uma postura bastante equidistante na questão; QUE um dos temas da conversa era a Operação Lava Jato, embora tenham dito ‘oficialmente’ que o assunto era o reajuste do salario dos funcionários do Judiciário federal; QUE isto não era verdade, pois quem tratava do tema do reajuste salarial destes funcionários era o depoente; QUE não havia sentido em ir para Portugal para falar deste assunto de reajuste salarial; QUE soube que foi uma conversa ‘deserta’ e ‘árida’, sem nenhum feedback;” 
“[...] QUE com o retorno da Presidente e do Ministro da Justiça ao Brasil, o depoente ouviu de JOSÉ EDUARDO CARDOZO que a estratégia seria buscar a nomeação para a vaga de TRISOTTO, relator da Operação Lava Jato, de um novo Ministro do STJ para auxiliar no tema; 
[...] QUE não era apenas um ‘abafa’ imediato, mas algo de ‘maior amplitude e profundidade’ que pudesse ‘mitigar os efeitos da operação Lava Jato e não apenas liberar esta ou aquela pessoa; [...] QUE em um sábado, acredita que no dia 18 de julho de 2015, a presidente DILMA chamou o depoente por volta das 17 horas, no Palácio da Alvorada; QUE esta conversa foi no jardim de trás do Palácio, em um dia bonito de sol, e estavam apenas o depoente e a Presidente; [...] QUE o depoente sentiu que DILMA estava em dúvida se NAVARRO tinha consciência do ‘compromisso’ que estava prestes a assumir; [...] QUE a preocupação de DILMA era que MARCELO NAVARRO dissesse uma coisa e, depois, já como Ministro, fizesse outra, não cumprindo o ‘compromisso’ e, assim, frustrando as ‘expectativas’;”



*
*
*

“QUE DILMA ROUSSEF tinha relação com NESTOR CERVERÓ, com RODOLFO LANDIM e com GRAÇA FOSTER, em razão da atuação de DILMA como Secretária de Energia no Rio Grande do Sul no Governo OLÍVIO DUTRA; [...] QUE LULA já tinha o nome de CERVERÓ e inclusive DILMA, como então Ministra das Minas e Energia, também já estava de acordo; [...] QUE especificamente sobre a indicação de NESTOR CERVERÓ  para a BR DISTRIBUIDORA (Anexo 3), o depoente estava em Salvador, quando recebeu uma ligação de DILMA ROUSSEF (então Ministra Chefe da Casa Civil), questionando o depoente se NESTOR CERVERÓ estaria sendo indicado ou não para a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA; QUE o depoente respondeu não saber; 
QUE DILMA disse que aquilo poderia ser uma iniciativa de JOSÉ GRABRIELLI, para indicar alguém dele no lugar; QUE algumas horas depois DILMA ROUSSEF retornou ao depoente para dizer que NESTOR CERVERÓ seria realmente indicado para a Diretoria Financeira da BR DISTRIBUIDORA; QUE, assim, DILMA ROUSSEF teve conhecimento e participação na nomeação de NESTOR CERVERÓ para a BR DISTRIBUIDORA, ao contrário do que ela declarou; [...]” QUE questionado por qual motivo CERVERÓ foi indicado para a BR DISTRIBUIDORA, respondeu que acredita que tenha sido um “prêmio de consolação”, em especial pela atuação dele na Sonda VITÓRIA 10000, que será objeto de termo próprio; Questionado se poderia ter sido também um ‘cala boca’, respondeu que sim;” 
 

Não se trata de depoimento prestado por opositor político da Presidente da República, mas por quem, compartilhando com ela da filiação à mesma agremiação partidária, foi alçado à condição de líder do Governo no Senado Federal e usufruiu, por essas mesmas razões, de intimidade com o Planalto. 


O grau de proximidade do delator com a Presidência da República sugere que, se tiverem efetivamente ocorrido, é lícito supor que ele teria mesmo conhecimento ou participação nos fatos que narrara no depoimento submetido a colaboração premiada homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 


Além disso, da leitura dos depoimentos é possível extrair que os fatos nele narrados se ajustam de uma maneira lógica aos acontecimentos de conhecimento público e, no mais das vezes, incrimina o próprio delator, o que lhe reforça a credibilidade.  
  

Também não é demais acrescentar que o § 14 do art. 4º da Lei n. 12.850/2013 prevê que o “colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade”. 
 

Não se quer com essa afirmação dizer que os fatos estão irretorquivelmente comprovados, mas que há fortes e consistentes indícios de sua ocorrência, aptos a configurar – se estiverem comprovados a critério do julgador - crime de responsabilidade pela Presidente da República. 


A Constituição Federal, em seu art. 85, na Seção III do Capítulo II, ao tratar da responsabilidade do Presidente da República, prevê: 

“Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:

I - a existência da União;

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;

IV - a segurança interna do País;

V - a probidade na administração;

VI - a lei orçamentária;

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento.”
 

A Lei especial de que trata a Constituição Federal é a Lei n. 1079, de 10 de abril de 1950, cuja recepção parcial pela Carta Política de 1988 já foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal e, mais amiúde, em relação aos crimes de responsabilidade exalta dois pontos de fundamental importância: o primeiro, que essa espécie de crime, mesmo se simplesmente tentado, enseja a perda do cargo com inabilitação temporária para o exercício de qualquer função pública; o segundo, que a imposição da pena referida no artigo anterior não exclui o processo e julgamento do acusado por crime comum, na justiça ordinária, nos termos das leis de processo penal.


A ressalva quanto à viabilidade de cumulação e independência na apuração dos fatos e na aplicação das penas correspondentes, sem ocorrência do bis in eadem, dá bem a noção de que os chamados crimes de responsabilidade se inserem em órbita distinta dos denominados crimes comuns, caracterizando-se na verdade como infrações político-administrativas, atos ilícitos mas não necessariamente ilícitos penais, sobre eles incidindo também por isso um juízo político, tanto que o julgamento se dá perante o Senado Federal, após prévia autorização pela Câmara dos Deputados, e não por juízes investidos de jurisdição.


Essa distinção clara entre as infrações penais e as infrações político-administrativas denominadas “crimes de responsabilidade” é reforçada pela possibilidade conferida pelo art. 14 da Lei n. 1079/50 de qualquer cidadão denunciar o Presidente da República, por crime de responsabilidade, perante a Câmara dos Deputados, o que seria de rigor impensável na esfera criminal, mesmo no âmbito das ações penais privadas. 


Não por outro motivo, José Afonso da Silva distingue os crimes de responsabilidade em infrações políticas – quando atentem contra a Constituição Federal; contra existência da União; o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; a segurança interna do País (art. 85, I a IV); e crimes funcionais, como atentar contra a probidade na administração; a lei orçamentária; o cumprimento das leis e das decisões judiciais (art. 85, V a VII)
.

 

E sob a mesma compreensão o saudoso professor José Frederico Marques
 (“Elementos do Direito Processual Penal”, vol. III/444-445, item n. 864, 2ª ed./2ª tir., 2003, Millennium) enuncia:

“ 
No Direito Constitucional pátrio, o ‘crime de responsabilidade’ opõe-se ao ‘crime comum’ e significa ‘a violação de um dever do cargo, de um dever de função’, como o dizia JOSÉ HIGINO. Mas a ‘sanctio juris’ contra essa infração não consiste em ‘pena criminal’, pois que seu julgamento e os efeitos jurídicos deste advindos são de outra espécie e moldam-se pela forma do instituto do ‘impeachment’.

.......................................................

 
Não nos parece que o ‘crime de responsabilidade’ de que promana o ‘impeachment’ possa ser conceituado como ‘ilícito penal’. Se a sanção que se contém na regra secundária pertinente ao ‘crime de responsabilidade’ não tem natureza penal, mas tão-só o caráter de ‘sanctio juris’ política, tal crime se apresenta como ‘ilícito político’ e nada mais.”


No caso concreto, há – como afirmado – fortes e coerentes indícios de que a Presidente da República tenha cometido crimes de responsabilidade ao praticar atos contra o livre exercício do Poder Judiciário, a lei orçamentária e a probidade na administração, descritos com maior precisão no artigo 6º, 5: (opor-se diretamente e por fatos ao livre exercício do Poder Judiciário); art. 9º, 7: (proceder de modo incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo.) e art. 10, 6: (ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito adicional ou com inobservância de prescrição legal), todos da Lei n. 1079/50.


Isso não implica uma antecipação de culpa ou condenação sem processo. A presente manifestação visa subsidiar o Conselho Federal com a posição deste Conselho Seccional a respeito deste relevante tema, a fim de que, formulada a denúncia, se deflagre o processo regular perante a instância competente, sem espanto ou atropelo, em perfeita situação de normalidade, seguindo o rito estabelecido na Carta Política e na Lei n. 1079/50, à luz da interpretação que lhes deu o STF (ADPF 378), devendo se assegurar à Presidente o contraditório e a ampla defesa, além do respeito inegociável às prerrogativas dos advogados que vier a constituir.  


Dito isso, manifesto plena convicção de que tais elementos já se mostrariam por demais suficientes a evidenciar uma situação de completa anomalia e desarranjo constitucional no exercício das funções inerentes ao cargo de Presidente da República, bastantes por si para amparar a manifestação favorável ao direcionamento do pedido de destituição da atual ocupante do cargo. 


Agregou-se a esse conjunto, no início da noite de ontem, fato novo e gravíssimo repercutido pela mídia, que não apenas reforça, mas deixa estreme de dúvidas a conveniência e o sentido de indispensabilidade da atuação imediata da Ordem dos Advogados do Brasil na defesa do Estado Democrático de Direito. 
 

Restou suficientemente evidenciado, a partir de interceptação telefônica divulgada no âmbito da Operação Lava-Jato, cuja legalidade ainda poderá a ser discutida no foro próprio, que a mais alta autoridade do Poder Executivo, a quem a Constituição e o povo brasileiro confiaram o zelo pelas normas da Carta Política e, mais que isso, de quem se espera exemplo de honestidade, seriedade e compromisso com a coisa pública, conscientemente participara de uma trama urdida para permitir que um dos investigados pela denominada Operação Lava-Jato, recentemente submetido a mandado de condução coercitiva, fosse nomeado para o cargo de Ministro de Estado, outorgando-lhe uma autêntica Carta de Corso para se auto-empossar quando lhe fosse mais conveniente, a fim de afastar fraudulentamente o juiz natural da investigação e buscar, por meios evidentemente censuráveis, uma posição diferenciada e privilegiada no processo judicial.


Essa realidade, agora intuída por evidência ainda mais concreta e direta, acaba por tonificar as contundentes suspeitas decorrentes do depoimento do Senador Delcídio do Amaral, de que a Presidente da República estaria – agora por mais de uma vez - se utilizando da força inerente às atribuições do cargo para interferir em investigação submetida ao Poder Judiciário, de modo a favorecer pessoas determinadas, confirmando a incidência no crime de responsabilidade previsto no art. 85, II da Constituição Federal e, se confirmados os fatos, tornando moralmente, politicamente e juridicamente intolerável sua permanência à frente do Poder Executivo Federal.


A Ordem dos Advogados do Brasil, defensora da Constituição e da ordem jurídica do Estado Democrático de Direito, se apresenta como agente qualificado para reafirmar os ideais que fizeram dela uma das instituições mais sólidas e com maior credibilidade perante a população brasileira. 


Chamada pelos fatos a intervir, não se acovardou em acompanhar a Associação Brasileira de Imprensa (ABI) na denúncia pela prática de crime de responsabilidade pelo então Presidente Fernando Collor de Mello, cujo desfecho todos conhecemos. Barbosa Lima Sobrinho e Marcello Lavenére, em seu tempo, foram a voz de quem não tinha voz. A OAB fez história e a história novamente a convoca para nela imprimir sua marca. 


Voto para que este Conselho Seccional se manifeste favoravelmente a que o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil formule denúncia pela abertura do processo de impeachment da Presidente da República DILMA ROUSSEF perante a Câmara dos Deputados. 


Brasília, 17 de março de 2016.

Wesley Ricardo Bento

OAB/DF n. 18.566
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